
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.965 - TO (2015/0176995-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JOZIVAN PEREIRA LEITE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. CONFISSÃO. PLEITO 
PELA ELEVAÇÃO DA FRAÇÃO REDUTORA. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

I - O Código Penal não estabelece limites para aumento ou diminuição da pena 
pela incidência de circunstâncias agravantes ou atenuantes, ficando a cargo do 
Magistrado estabelecer o grau de aumento ou de diminuição dentro de parâmetros 
razoáveis, observados os limites da discricionariedade vinculada.

II - O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.965 - TO (2015/0176995-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: JOZIVAM PEREIRA 

LEITE interpôs agravo regimental contra a r. decisão que conheceu do agravo, mas negou 

seguimento ao recurso especial manejado em face do v acórdão proferido pela eg. Primeira 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

Nas razões do regimental, repisa os argumentos trazidos no recurso especial, 

indicando violação ao art. 65, III, d, do Código Penal, postulando a redução da pena em 

razão da confissão espontânea na fração de 1/6 (um sexto).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.965 - TO (2015/0176995-8)
  
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. CONFISSÃO. 
PLEITO PELA ELEVAÇÃO DA FRAÇÃO 
REDUTORA. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

I - O Código Penal não estabelece limites para 
aumento ou diminuição da pena pela incidência de 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, ficando a cargo 
do Magistrado estabelecer o grau de aumento ou de 
diminuição dentro de parâmetros razoáveis, observados 
os limites da discricionariedade vinculada.

II - O recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ). 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos da agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado.

É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a dosimetria da pena, 

quando imposta com base em elementos concretos e observados os limites da 

discricionariedade vinculada atribuída ao magistrado sentenciante, impede a revisão da 

reprimenda por este Superior Tribunal de Justiça, exceto se ocorrer evidente 

desproporcionalidade, quando caberá a reapreciação para a correção de eventual desacerto 

quanto ao cálculo das frações de aumento ou de diminuição ou apreciação das circunstâncias 

judiciais.

In casu, a fração de redução aplicada sustentou-se na pouca relevância da 
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confissão, uma vez que o réu fora preso em flagrante e na posse do bem furtado, razão pela 

qual a redução pela incidência da atenuante da confissão espontânea foi fixada em 1/10, 

reduzindo-lhe a reprimenda para 2 (dois) anos e 3 (três) meses de reclusão.

Ora, o pedido de reforma da decisão agravada, para elevar a fração redutora 

da pena em função da confissão espontânea, reclama incursão no material fático-probatório, 

procedimento vedado pela Súmula 7 desta Corte, já que para alcançar-se conclusão diversa 

daquelas a que chegou o Tribunal a quo seria imprescindível reexaminar todo acervo 

probatório dos autos, pretensão que não se coaduna com os propósitos atribuídos à via eleita.

Nesse sentido: 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. ATENUANTE GENÉRICA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. QUANTUM DE REDUÇÃO. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. ADEQUAÇÃO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. INVIABILIDADE. OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE 
QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo 

de diminuição de pena a serem aplicados em razão das circunstâncias 
atenuantes, cabendo ao Magistrado, prudentemente, fixar o patamar de 
redução necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais. 

[...]
5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 336.332/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/11/2015).

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. ACENTUADA REPROVABILIDADE 
DO AGENTE. CONDUTA SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MAIOR AGLOMERAÇÃO 
DE PESSOAS. AGRAVANTE. BIS IN IDEM. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. QUANTUM DA DIMINUIÇÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE. SANÇÃO REDIMENSIONADA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. [...]

5. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo 
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de aumento ou de redução de pena a serem aplicados em razão das 
agravantes e das atenuantes genéricas, respectivamente. O art. 61 
limitou-se a prever as circunstâncias que sempre agravam a pena, embora 
não tenha mencionado nenhum valor de aumento. O mesmo ocorre com o 
disposto no art. 65, que estipula as circunstâncias que sempre atenuam a 
pena, sem, contudo, fazer nenhuma menção ao quantum de redução. 

6. A doutrina e a jurisprudência têm se orientado no sentido 
de que cabe ao magistrado, dentro do seu livre convencimento e de acordo 
com as peculiaridades do caso concreto, escolher a quantidade de 
diminuição de pena pela incidência da atenuante, em observância aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

7. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme em 
assinalar que, não obstante a legislação não haja estabelecido frações 
específicas para o aumento ou a diminuição em decorrência das 
agravantes e das atenuantes, a fração de 1/6 mostra-se razoável e 
proporcional, de modo que é efetivamente desproporcional a redução da 
pena em somente 1/18 em decorrência da atenuante da confissão 
espontânea. Ilegalidade sanada de ofício.

8. Recurso especial parcialmente provido, a fim de aumentar 
para 1/6 o quantum de diminuição de pena relativa à atenuante genérica 
da confissão espontânea e, de ofício, concedido habeas corpus para 
afastar a incidência da agravante prevista no art. 61, II, "c", do Código 
Penal (crime cometido mediante recurso que dificultou ou tornou 
impossível a defesa do ofendido), tornando a reprimenda do recorrente 
definitivamente estabelecida em 15 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão 
(Processo n. 4162007)" (REsp n. 1.493.789/MA, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 19/11/2015). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0176995-8 AREsp 748.965 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060395920148272729  00116390320148270000  116390320148270000  
50320689520138272729  813594565514

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOZIVAN PEREIRA LEITE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOZIVAN PEREIRA LEITE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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